
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ

Projeto de Leí 11/92, de 30 de outubro de 1.992

Estima a Receita e Fixa a Despesa do My

nácípio de Afuã, Estado do Pará, para o

exercício de 1993.
A Câmara Municipal de Afuã, Aprova € eu sanciono a seguinte Lei
Arte 1º - O Orçamento Anual do Município de Afvá para 0 exercí-

cio Financeiro de 1993, discriminados nos anexos desta Lei, estima a
Receita em 0r$ 6.000.000.000,00 (Seis Bilhões de Cruzeiros), e fixa a

Despesa em igual valor.
Art. 2º � A Receita é decorrente da arrecadação de tributos das

Transferências Intergovernamentais e de outras receitas correntes da

capital, na forma da Legislação vigente, obedecendo a seguinte classá
ficação geral!

À �- RECEITA DO TESOURO

1.1 � RECEITAS CORRENTES.. 8.282.200
Receita Tyibutária.ccoccrcorcoscsesoscesos 30.000
Receita de Contribuição..cccccscecscccanos 112

Receita Patríimonial.cccceccosccrecccccscocs. 972

Receita de Serviçodecccecocccoerecorvscrso 187

Transferências Correntes.cccccococeccocsos 5,2500173
Outras Receitas Correntes. 756

1.2 � RECEITAS DE CAPITAL, 137,900
Operações de Crédito.. coveccccccscoccsoses
Alienação de Bens. 72

Transferências de Capital.ccccccoccccccess 717.728
Outras Receitas de Capital. cccoececcsccoss.

Total Geral..cccccccocorcocos

Segue, co

e
Rrendanto

os

£a000.000



PREFEITURA MUNKCIPAL DE AFUÁ

Continuação. Fls.02
Art. 3º � A Despesa fixada será realisada conforme as discri-

minações estabelecidas nos ansxo desta Leí, de acordo com os seguin
tes desdobramentos:

1 - DESPESAS POR FUNÇÕES
01 - LegislatiVA.cccccecorccococorcocrnoncscasos 1.000.000
03 - admistração e planejamento. .cccccccorescsso 1.157.640
04� Agricultura...ccocccococc core soco co 72.600
08 - Educação é Cultura... 2.124.000
10 - Habitação e Urbanismo 340.472
09 - Energia e Recursos Minsrais..cccosccoscoses 67.300
11 - Indústria, Comércio 6 Serviços. -

13 - Saúde e Sansamento..ccccccccccscccescescosso 417.000
15 - Assistência é Previdência..ccccccrcccccosos 254.988
16 � Transporte. coco co

TOTAL GERAL. sc oca

2 - DESPESAS POR POLERES
PODER LEGISLATIVO, neo

466.000
$2200,000

1.000.000.
Câmara Municipaleccoccecocoocce sereno 1.000.000
PODER EXECUTIVO, 5.000.000
Gabinete do Prefeito..ccocecccocecoccccsssos 840.892
Secretaria de Administração. 158.748
Secretaria de Finanças. 158.000
Secretaria de Educação e Cultura 2.124.000
Secretaria de Saúde e Assist. Social 648.988
Secretaria de Obras e TUrbanisMo As 069. 372

TOTAL GERAL, cerco era cascos 6.000.000

Transporte.

»



PREFEITURA MUNKGIPAL DE AFUÁ

Cont... Fls.03
DESPESAS POR CATEGORIAS ECONÔMICAS

Despesas Correntes .ececercococsccoscssos 5.282.200
Despesas de OusteiO cccceccccrccccocccsecs 4.998.660
Transferências Correntes cececescccscaccos 283.540
DESPESAS DE CAPITAL. coccoccc core 121.800
Investimentos. 717.800
Inversões Financeiras..ccccocercrcescesos -

Transferências de Capital.cccececsscecoss -

Parágrafo Único - Às despesas das autarquias instituídas pelo
Poder Público Municipal, realizadas com recursos próprios e transferên-
cias do Município, são discriminadas em seus orçamentos próprios, os

quais obedecem a mesma forma do orçamento geral do Município e o são '*

aprovados de conformidades com a legislação vigente.
Arte 4º � Fica o Poder Executivo at
I - Abrir Crédito Suplementar, até o limite correspondente a

50% (cincoenta por cento) da Despesa fixada nesta Lei, utilizando como

fonte de recursos as disponibilidades definidas no artigo 43, 1º da Lei
Federal nº 4. 320/64.

Arte 5º - Esta Lei entrará em vigor apartir de 1º de Jansiro!
de 1993, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afuá, em 30 de Outubro de

1992 '
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Art. 1º � "icam extintas:

t- a Secretara Especial 00 Ne> ane
ente - SEMA,Grção

bordinaco as Ministério ce Interior, instruiza pelo Decreto 73.030, cesc
de outulro ce "978;

fl � a Superintengência do Desenvelvimento ca Fesca - S.-
DEPE, Autarcuia vintuiaca ao Ministério ca Agricutura, craca pela Le:
Delegada nº 10, de 11 Ce cutuDro de 1332.

sileiro co ambiente e 325Ar, 2º � É craco o Insutuio E:
& FQuica Ce cexiTe espec a,Recursos Naturais Renováveis, entilzls actá

dotada ca personalizade ;uridica de direiz cótlico,a.ronomita
administra:

va e financeira, vinculaga ao Ministério 22 Interior com a iinaliriade de icre
mular, coordenar, executa; e fazer exzc.iar a poltica nas-.cnal co

mêsambiente e da preservação, conservação e usc racionai, iiscalizaz
controie e fomento cos recursos natura!s renováveis,

ê

e

Art. 3º � O Instituto à que sa rsfere O atuo acisnnr serã
ministraco por um Presicente, códioo LT.TAS ANS To scr E trinco) D
tores, código LT-DAS-101,4, todos nervsz:4s em comissão, sendo €
meiro peio Presiceris Ce Regública, 2 2 cc ogis rosaaicta no Ec!
do Interior, os quais serão utulares das serves untades:

|
- Diretoria de Controlo e Socazação;

ca Recursos cantoras:H � Diretora
HI � Diretora cs Ecossisizmas
I4 � Direigria de Incontivo 2 "esquina 6 Disutraçõn, e

«< Diretoria de Adininigyuacia e Panenros.
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"e ocr, se solução Cs contint cace, permanecerão cesenvolvicas peics

órgãos, como unicaz2s integrantes 09 Instituto cr:a30 peio artigo 25.

Arm. E: - O Pocar Executno, no p'2>2 ce &7 (noventz
coriazl ca vigênc.: cesta Lei, acorará as provicê-cias necessária
exec.rão ceste aic.

Art, E: - Esta Lei entra em vigor na caia de sua publicas
Art. 7: � Jevoçam-se as disposições em contrário.
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DECRETA:

CAPITULO |

Da Finalidace

Art. 1º � O Instituto Srasiterro do Meio ampierte e o0s Recsr-
sos Naturais Renováveis -

ISama, enticace autêt2.ca ce renime esve-
cia!, crada pela Lei 7.735, de22 ce fevereiro ce 1235, cciaca ce persona-
lidade jurídica ce direto púb::co. com autonomia almunisirarna e finance -

ra, virculada ao Min:stério O2 Insenor, tam por tira. 2asze tor. coorte
nar, executar e faze: execuia: a politica naciona co meio anoente er
preservação, conserração e .s2 raciona:, fiscanlalão, contree fomento
dos recursos naturais renovér es e especiaimenie.

| � atuar como Secretaria-Executiva co Conseiro Naciorai co
Meio Ambiente - CC". AMA;

� prezor ao CONAMA o estabelecmanto Cs normas e sa-
drões cerais relativcs à preser.ação e conservaçã: co meo amoiente, 1.»

sango assegurar o cam-estar cas pcsuiações e cc catioilizar seu ceser-
volvimento sócio-econômico com a utiuzação racional recursos natu-
rais;

HI � prosor e operacionalizar a política definica para o meio
ambiente e OS recursos natura:s renováveis;

IV � prcmover e asoiar as ações re'econadas com a conser-
vação e recuperação do solo em áreas cegradacas.

V -� incentivar, cromover e executa" pesquisas, bem csmo
estudos técnico-científicos em todos Os níveis ra sua esfera, difuncindo
os resultados obtidos;

VI � progor a criação, extinção, mogificação de limites e finali-
dades das Unidades de conservação de florestas públicas da dominio ca
União, bem como promover sua instalação e administração;

Vil = onentar e cisciplinar as atividaves do fomento fiorestal,
pesqueiro e de borrachas;



vHt � fazer cursprr a legislação, diretrizes é "ormas para a
consecução dos obje'vos estaselecidos ra Polllica icacional do Meio Am-
trente cv dos Recursos tlaturais Renováveis e prestar assistência tEcnica
205 619405 e entidades fec .tsis, estadua:s e municipis, otuando supleti-
vamente cuendo não se der G cumprimenic va legislação vigente;

IX � cadastrar, licenciar, fiscalizar e disciplinar os segmentos
LtGdutives utilizam matérias-primas crundas da exploração de recur-
ns natura:s e borracha:

A � fazer curnprir a legislação tederai scbre meio ambiente e

cromover a fiscalização Cas atividades cs exploração de florestas, fiora,
2ura si'.estra e recursos tíccicos, viserco a sua conservação e desen-
«Glsimer:z, cem como a preiecão e me'roria da qualidade ambiental do
210 ami Ertel

"kl � garantir & apiicação Cos recursos arrecadados pelo ins-
ticto, à c.zcuer título, ra execução ca Pciltica Nacional do Meio Am-
centee co Pacursos Naturais Renováveis e das borrachas;

X1l � aplicar as peralidades ceiinidas em lei aos infratores da
moiental, ros casos.que excedam a competência das autori-
-24:S € MUNICIPAIS;

"ll � premover e disciplinar a utilização dos r cursos reno-
orodutos e Sutprecutos deccrrentes de sua exploração;Am a vo un o o to 18

iv -� premaver 2 desenvolvimento de atividades de educa-
|» para formação ce uma

consciência
coletiva conservacio-

zação ca ratureza e da cuandade de vida;or

XY � estimuiar e promover o desenvolvimento de recursos
remanos;

Xv] � estabsiecer cooperação técnica e científica com insti-
tuições rac'cnais, estrargeiras ou internacionais;

XVII � manter, em Dancos ce cadgos, as informações setoriais
essenciais à execução Cas suas competências.

31º �- Os 8rçãos ca Administração Federal, Direta e Indireta,
evarão em conta o disdesto neste artigo a) eiaborarem seus programas e

ação, ce moco à narmer:zar seus objetives serais com aqueles das pcihi-
as datimicas em leis Ce Cetesa JO meio ar Ciente,

Ss:
No - CIBAVA atuará em articulação com os órgãos e enti-

tados da ASremustração Covera. Dafra CONSICLÇÃO Ce Seus Otjetivos fna-

| - Órgãos ce Direção Superior
1. Presidente

« Diretoria de Controle e Fiscalização
e Diretyria Ce Pecurc . leturais Rensvséveis
+ Diretsrna de Ecgssisturras
« Diretcria de Incentivo à Pesquisa e Lisulgeção

6. Diretoria ce Administração « Finanças

10

Órgãos ce Assistência Lireta é Imediatz ag eresicente
1. Gatinete
2. Secretaria do Planeiamerte e Cocrrenação
3. Procuradoria Jurídica
4. Ouviccria
5, Assessoria ce Comunicação Sociel

Auciicriao

úrgãos
Regionais

- Suzernntendências Estacueis
> Jarzim Zotârico do Rio ce Janeiro

- Órgãos Censultivos
1. Conseiro Nacional ce Frete;Zo à Faz.na
2. Corse rc *eazicnal ce Lricaces ce Corservação
3. Comitê Técrico Cientíiico

CAPÍTULO IH
Dos Órgãos e dás Unidaces

1-7, 3º - Ao Presicerte Comtrete sropor rc ficas e ce'iberar
socre piancs, zrogramas e projetes Co instituto, avaliar2 cesemzenno da
Autarquia e 22rsciar as propos.ções encaminhacas ao CONAMA,

E=, 4? � À Diretoria ce Controie e Fiscalizaçãocomete pla-
near, Strigtr, Trientar, ccorcenar, executar ou fazer exelctar as atvigades
Cr liscdilcaçõo, controle, monitoramento e gestão da cua .cace amocental e
ca utilização 22ºs recursos Ja fauna, ilora e das norrachas.

a=, 31. À Diretora se Fecursos Naturais Jenováveis com-
pete plane a, Migir, onentar é Icordenar às atividades referentes AO

ANOvetameco sustentáveis COS recursos naturais feno. Soes, De" como
executara "ca Ecorêmica da Ferrasra,

À Dretorna sa cessisioras Joncete Mato ar, Me
MOLE cIcctenar as ANvicaçdos fetaciorccas coma cocsgrcação vu

tro cs Maas COS CCUSsIStem as 2 O VANÇL 23 VISA
Catano Do e tonção

o

A Srsniaçe,

Ac CI À Qiretoria de liicerivo À Pesqusa e Cnugação
"4 LES O CELENCIA! AS GUUAdOS CU dh



ve pesquisa, cducação ambiental e divulgação t&cnico-cientítica,
tem como promover inovação e difusão tecnológica na área ambiental,

Art. BE - * Diretoria de Administração e Finanças compete
plane ar, Crigir, Ofigrisr coGrCenar as atividades re'erentes a processa-
mento Ce tados, fecursos humanss, material, patrimônio, finanças, conta-
Lijiczce « serviços cereais, bem coro promover a sua execução através
cas Cerr 25 unidades ecministrativas.

Art. 9º �- "9 Gabinetes compete prestar assistência 89 Presi-
certe em sua representação e incumbir-se Co prerz'o e despacro ce seu
ErLecierte,

2 aria Ce Flanejamento e coordenação com-
ntera cccricenação e suLervisão Cas atisidadespete Esc 3 E

ce cerne amento clola. e estraiszico, cramento, mccernização acminis-
trava, ivícrmática e cromover a aricsiação regicnai e a cooperação inter-
racicra. cos assuntos relativos az meio amoiente,

art, 11 - à Procuradoria Jurícica comcete prestar assistência
ticica 20 Fresider:s e cetencer Os interesses ce .sstituto em juizc e fo-

Art. 12 � à Cuvidora cr �cete recete" e investiçar a crcce-
êrca ce reclamaçã cuanto às at.icaces co IEX*SA e dos seus servi
Cc

>ses, Er2DONdo ac "res.cente as mecicas caolveis,
Art. 13 � À Assessoria ce Comunicação Social comcete as-

sesscrar O Presicerie nos assuntcs pertinentes à imprensa, marxeung
meenria e cultura, 2cclicigace e propaganda, reações púcicas e pollt-
cc-caramentares.

atuação Jos órgãos 22 instituto e seus preoostos, Dem como a utuização
Art, 14 - À Auditona compete orientar, controlar e fiscaizar a

cos cers e valores co instituto.

Art. 15 � às Susanstansâncias Estacuais, administrativas
mente s.2crdinadas ao Presidente e tecnicamente aos Diretores, compete
Ucerac:cnaizar plaros, orogramas e arcjetos go IBAMA, em sua área de
jurisdição.

Farágra'o Ônico. Às Superintendêncas Estaduais comnocete,
1StOna" às atisidaçes exccutacas peos Centros ce Treina-

iicdes ce Aquicuitura, Unicaces ce Conservação ea

OMNI IS.
O co Rio se caneio, dAceunstratir-
Cricamente à Oirvtcha ce -nrcect-

UscoaçÃãO, Co Ncelo Cesenvoner estudos, cesquisas
vaidades Se cardivr tdenico-cientltico ca Sea ce

od Sem como as taustedo 4 Nuser GotâniO é Tan! dieçdcs de

tm. 147 � O Conselro Macional de Protscão à Faca, cado
pelo Decreis nº 97.633, de 10 co etni de 19895, tem cor finauveso estudar
€ LrOpOr Giretrzes paro a proleção e manejo ca fauno.

Fercves, cria-
"tr tinaidade

de Consarvação,

em
vi ização das

tes sitante cz transformação do Conselho ce Veloriz
selo Decreto nº 74.501, de (5 de fevereiro ce 1

Art. 19 � O Instituto será dirigico por * um) Prescente e 5

(circo) Diretores, todos nomezccs em comissão, cerco O cr�eiro pelo
Presidente za República e Os demais peio Iinistro Ce Estado CS Interior.

Parágrafo único. As cemneis funções ce confiança serão pro-
"cas peio Presidente co IBAMA, ra forma da legislação em vigor.

Art, 20 � As Diretorias serão cirigidas pc" Diretcres: o Gabi-
eis, a Cusscria, a Assessoria ce Comunicação Sccale a Lucioria se-

rão cirigicas por Chefes: a Procuradoria Jurícica, por >"ucuracsr-Geral; a
cretaria, ccr Secretário; as Soserntengârcias Escagcuais e c Jardim
«ânico cc o de Jareiro, por S.cerintencentes.

q

Cs
Ec

21 � C Frasidente será suostituldo ccr um cos Diretores,
cer ele inc.caco e des.crado peic '"inistro ce Estado 23 Intericr: os Direto-
res. Dor ser «:dores por eles ind.cacos e desicrados ps 0 Minis:rc de Esta-
co Jo Interic: e os demais titu'iaras de unicaces crzar.zacicrais, por ser-
vizcres por s 2s indicacos e

designacos peito Presicer:a do Inst tuto.

Art. 22 � A estruturação dos órçãos a que se refere o artigo 2º
ceste Decreto, a comcetôncia cas unidades ave os m:sgram é as atribui-
ções ce seus cirigentes serão fradas em Regimento .rterno a se! aprova-
co ceio Ministro de Estado do Intsrior, apés ausência 205 órgãos técnicos
eaorcetentes sa Secretaria de P aneiamento e Cocrzsração ca Presidên-
cia 2a Repíciuca, nos termos dos Decretos nº 21,905, de 28 ca rovembro
e *285,e =7.365, de 2) de janero de 1989,

art. 23 � Constituem recursos do Instituto:
"- OS cons.gnados co Orçamento Serat ca União e em crédi-

tos adiciona s.
|
� rendas provenientes qa expivração > senca ce rrodutos

- tendas de qua cede nauteca resutitiss do excreício des
Cs dido sean atetas SJ da Sxoioração ce nvávois sua queJo Sal

rss ção,
+ � doação, subveoçãos e dutos;

proveniontes So con ÂDiCS, ACOrces com erteades pú-
Cicas nado 4 cal digeiras O acienars



VI � trassferência c< outros 6rgãos e estidades ca Adminis-

4 � produto de « recadação de multas, taxas e emolumentos

trt. 24 - O Institu:s poderá ceebrar contratos, convênios,
e ajustes cum crgan:zz ções públicas e privadas, nacionais, esSeinternacicreis, viser co à realização dos seus obtetivos.

Amt. 25 � As
Urretcr2s

referidas no artigo 2º deste Decreto,
são rscconsã.eis peia formulçãoe elaboração dos programas e projetos
z cos pelo Pres:dentee, consubstanciarão o Plano de Ação, anual

1 2
ALtarsuia

e ce'r.:ão as atividades dos órgãos locais, ca--VES ICyrcerar E superes rara Sua esiicação.
. 26 � Fica criacc 3 Comitê Técnico-Científico com a finali-
sorar a Presicênc:222 De asses 2 co Instituic no processo ce cslizeraçãocz rouca ce ncentrc e divulcação da Pescuisa e Desenvolvimento Tec-

cem cemo acceciarareio ução cieriítica e tecnológica resultante
-- e merto cs seus paris, programas e projetos.

Satêgraicúnico. À composição e o funcionamento co Comitê
Célrico-Crercóico serão fixados em Aio co Iinistro ce Estaco co Intesior.

à. ET � O institutl ccporá a criação e a implantação ce no-
""icaces Ce Corsarvação, =mpre que necessário à Poiltica Nacional

dec Amiente.
. 28 � àté que se a aprovaco 2 quadro definitivo ce pessoal

2º IBAMA, 0s órsãos integraries Ja estrutura básica, institufca por este
Ta-tseto, serão dirigicos gor ac cantes de iurções ce confiarça co Grupo
ce Dreção e Assessoramento IJceriores, Tédigo LT-DAS-170 e Direção
co Àss: stênc a Intermeciâárias, Jícigo DAI-170, transferidas cara O Insti-
"sto, na terma co artiço 4º ca Le 2: 7.735, de 22 de tevereiro ce 1389, ob-
servaca à Je.ica correia ção cas "espectivas atribuições.

adm 23 - Tate Decreic entra em +:30: na data de sua publica-
ção.

à. 30 - Serogam-se às disdosÇões em contrár.o.

Fase, '! ce juiho ce 1989; 163º da Incependência e 101º caa
PPOUDEICO,

Nives furo
catista ce Áproy

. sa .de CO e DO Ce SBN),

IN
ST
IU
TO

BR
AS

IL
EI
H
O

D
O

M
EI
O

AM
BI
EN

TE
E
D
O
S
RE

CU
RS

O
S
N
AT

U
RA

IS
RE

N
O
VÁ

VE
IS

BÁ
SI
CA

FS
TR

U
TU

RA

�ré " Fºfo e 5.. "srze
* 5 ts": -5-- «L

e

'

....-
+ = =

; Ef

1 :
t

+' :. 2
'
t
,
v

+

4

'
-

sê
: ; â 34=
: 5 5

femme 3:
é 5 á
. sã
1

!

|

aim

a
|

4 |

�
,=

| 1

tedad=a |

|cadoÉ
|e :

|

I

|

É :
15 Vai2 1 Ra 32]

$ í
a * "4 . : '

: 3 -

à
i

Ad)

�+



PORTARIA Nº 435, DE 16 DE AGOSTO DE 1352

Cc MINISTRO TE ESTADO DO INTERIOR, ne uso de suas
atrDucdes e consiserando € disposto no art. 22, 00 Decreto nº 97,94€. 32
1: ce siiho de 1989, resolve:

Art. 1º - Aprova: o anexo Regimento interno oo Instituto Era-
seio co Meio Ambiente e des Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,

Art. 2º � Esta Pcriaria entra em vigor na data ce sua pubica-
ção.

Art. 3º - Sevogam-se as disposições em contrário.

JOÃO ALVES FILHO

(Pubtcaio nO Diário Oferta Ur.io de 17 de agosto de 1929

14



vo cum.

QUARK A-PLIRA, 1y AGO yu

DECRETA:
A fo DIARI o

�� �.

Art. 1º Fica instituído o Programa Nacional de Treinasen-
to do Servidor Público - PNTS, cor o objetivo de promover ações volta-
das para a qualificação e a profinsionalização dos servidores da Adai-
nistração Foderal direta, autárquica e fundacional, assim como para a
melhoria da gestão do setor público federal.

Parágrafo único. O PNTS será implantado de forma descern-
tralizada e abrangerá ações de:

a) treinamento de executivos em funções de direção e as-
sessoranento superior;

b) desenvolvimento de pessoal técnico e administrativo,
«inclusive de nível gerencial;

c) qualificação técnica setorial específica, inclusive de
nível gerencial; q

à) desenvolvimento de novos métodos o nistemas de gestão
pública.

Art. 2º Os recursos para execução do PNTS não serão infe-
riores a um por cento do valor total das despesas de pesaoal civil da
União e constarão da dotação orçamentária do Ministério do Trabalho e
da Adninistração.

Art. 3º O Ministério do Trabalho e da Administração, por
intermédio da Secretaria da Adeinistração Federal, é o €rgãou roapones-"val pela implantação, desenvolvimento, coordenação e supervisão do
PNTS.

Art. 4º As ações de treinamento e desenvolvimento de re-
cursos humanos sarão implamontadas da forma deunentralizada, utilizan-
do-se a rede do instituíções acadêmicas e de foraação profisalonal jáexistente.

art. 5º As ações destinadas à melhoria de gestão da Ad-
ministração Federal propostas pelos diversos orgãos e entidades ao Mi-
nistéário do Trabalho e da Administração, verificada a sus importância
e viabilidade técnica, poderão ser financiadas coa recursos existentes
no PNTU,

art. 6º O Miniatro do Trabalho e da Adainistração consti-
tuirá Conselho Consultivo para auxiliá-lo na formulação das diretrizes
e na definição de instrumentos de faplantação «e acompanhamento dr.
PNTS, ao qual caberá acompanhar e avaliar a execução du Vrograma.

Art. 7º A participação dos servidores nas ações do PNTS,
do qua trata O parágrafo único do art 1º, será computada para efeito
de progrovsão funcional.

Art. U* Este Locrato entra em vigor na data de sua
cação.

Brasília, 18 de agosto de 1992: 171º c Independência
e 104º da República.

FERNANDO COLLOR
Marcilio Marques Murcira
João Melilão Neto

LECKETVO DE 18 LE AGOSTO LE 1994 essa..

" Cria Comissão Interministerial paro
realizar disgnóstico de Recursos
Humanos e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, incisu LV, da Cunstituição,

DECRETA:
Art. 1º Fica criada Comissão Interministeris! para resii-

rar, no prazo do sensonta dias, contados a partir de «ua instalação,
diagnostico detalhado da situação don recursos humanos no Adailnulstsa-
cão Púbifca Fodutal direta, autárquica o fundacional.

varágrafo único. A Comissão Interministerial uurá prami-
Aida pelu secretéácio da Administração Federal que acrá subsºitula, en
seus impedimentos aventuais, por integrante da CominsãÃo, per "u-
terminado.
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DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Programa Nacional de Treinamen-

to do Servidor Público - PNTS, com o objetivo de promover ações volta-
das para a qualificação e a profissionalização dos servidores da Adai-
nistração Federal direta, autárquica e fundacional, assim coro para a
melhoria da gestão do setor público federal.

Parágrafo único. O PNTS será implantado de forma descen-
tralizada e abrangerá ações de: a .

a) treinamento de executivos em funções de direção e as-
sessoramento superior;

db) desenvolvimento de pessoal téonico a administrativo,
"inclusive de nível gerenvial;

c) qualificação técnica setorial específica, inclusive de
nível gerencial;

à) desenvolvimento de novos métodos e sistemas de gestão
pública.

Art. 2º Os recursos para execução do PNTH não mserho info-
riores a um por cento do valor total das despesas de peneual civil de
União e constarão da dutação orçamentária do Ministério do Trabalho e
da Administração,

Art. 3º O Ministériodo Trabalho e da Administração, por
intermédio da Secretaria da Administração Federal, é o órgão responsá-vel pela implantação, desenvolvimento, coordenação e supervisão do
PNTS.

Art. 4º As ações de treinamento e desenvolvimento de re-
cursos huxanos serão implementadas de forma descentralizada, utilizan-
do-se a rede de instituições acadênicas e de formação profissional jáexistente.

art. 5º As ações destinadas à melhoria de gestão da Ad-
Binistração Federal propostas pelos diversos órgãos e entidades ao Mi-
nistéário do Trabalho e da Adninistração, verificada a sus importância
e viabilidade técnica, poderão ser financiadas com recursos existentes
no PNTS.

art. 6º O Ministro do Trabalho e da Administração consti-
tuirá Conselho Consultívo para auxiliá-lo na formulação das diretrizes
e na definição de instrumentos de jfmplantação e acompanhamento do
PNTS, ao qual caberá acumpanhar e avalior a execução do Programa.

art. 7º A participação dos servidores nas açõeu do PHTA,
da que trata O parágrafo único do art 1º, será computada para efuito
Je progressão funcional.

Art. 8º Este Lacreto entra em vigor na data re sua publi-
cação.

Brasília, 18 do agosto de 1992; 171º a Indepandência
e 104º da República.

FERNANDO COLLOR
Marcilio Marques Murniru
Job. Mellão Neto

�

DECRLTO DE 18 DE AGOSTO DE 1992

a, Cria Comissão Interainiaterial para
ronlizar diagnóutico de Recursos
Humanus e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA KKPÓBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso 1V, da Constituição,

DECRETA:
Art. 1º Fica cilada Comivuão Intorminiotorial para reali-

ar, no prazo de sesgonta dias, contados a partir do vua Iustalação,ãiacnéstico detalhado da ultuação dos recurzorm [areais das A sd

ção Púbitea Fedora) aire toa, 0

Mateo e A distecranitidatecbob cora A Juraci,
tação Perteral aque enbmt Etico, em

ar Abe des por Literato da CumicnÃO, por «la du-


